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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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			PREFÁCIO




			O estudo de Iria Brzezinski inscreve-se na linha da investigação sobre a formação de profissionais da educação e vem trazendo valiosas reflexões para a redefinição do curso de pedagogia.




			O texto que o leitor conhecerá é inovador em dois aspectos: primeiro, por discutir o ensino superior e, mais especificamente, por analisar a evolução do curso de pedagogia desde sua criação até os momentos atuais em que se realizam reformulações curriculares; em segundo lugar, por procurar a compreensão do real significado do Movimento Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação de Profissionais da Educação na sua trajetória em busca da identidade do pedagogo e da pedagogia.




			Ao buscar os caminhos do estudo de caso na forma de pesquisa exploratória e descritiva-interpretativa, Iria faz uma incursão pela história da educação brasileira, examinando o material bibliográfico publicado sobre o assunto e recorrendo também à técnica de história oral. 




			Os resultados do estudo evidenciaram, em primeiro lugar, que a construção de uma política de formação de profissionais da educação exige uma contextualização das circunstâncias que determinam a sua concepção. Em segundo lugar, a análise da política estabelecida pela Associação Nacional de Formação dos Profissionais da Educação – Anfope – possibilitou identificar que tal política não se limita a uma consistente preparação profissional, mas visa garantir condições adequadas de trabalho, bem como a possibilidade da formação continuada como direito do profissional e dever da agência contratante. Em terceiro lugar, a reflexão da autora mostrou que a formação está ligada às instituições formadoras e que a valorização econômica da profissão depende da agência contratante.




			O estudo conclui que a busca das identidades do pedagogo e da pedagogia continua sendo a bandeira de luta que justifica a continuidade do movimento em prol da formação dos profissionais da educação.




			Acredito que a leitura deste livro poderá ser valiosa para a compreensão da mobilização dos educadores em busca da valorização social e econômica dos profissionais da educação. 




			Ilma Passos Alencastro Veiga




			INTRODUÇÃO




			Existe no âmbito educacional uma falsa crença de que na prática a teoria é outra e de que a teoria guarda distância da prática. A tentativa de superar esse senso comum levou-me, baseada na práxis educacional, a encontrar a relevância do objeto do presente estudo: o curso de pedagogia como formador dos profissionais da educação.




			A formação de profissionais da educação é uma temática que tem sido tratada pela literatura educacional com os mais diferentes objetivos e sob variados ângulos e critérios. No entanto, o exame dessa literatura, iniciado desde os meados dos anos 80, quando me detinha na definição do tema de minha dissertação de mestrado, indicou-me que ainda se fazia necessário tratar da evolução do curso de pedagogia. Comecei então minha caminhada traçando um plano de trabalho que focalizava o curso de pedagogia; porém, a inserção na práxis educacional, como professora do referido curso e como investigadora desse assunto, conduziu-me num primeiro momento a estudar, mediante uma incursão pela história da educação brasileira, as relações do curso de pedagogia com a Escola Normal, agência formadora de profissionais da educação em nível médio.




			Meus trabalhos acadêmicos, à época, voltaram-se, em primeira instância, à formação de professores na Escola Normal, o que me permitiu tratar com certa profundidade, consideradas as limitações inerentes a qualquer estudo acadêmico, a formação de professores para as séries iniciais de escolarização. Essa constituiu a primeira etapa do movimento que eu fazia para chegar a uma síntese provisória dos estudos pedagógicos em nível superior. 




			No presente trabalho, com novas trilhas percorridas, pude identificar que o curso de pedagogia tem sua gênese nos cursos pós-normais realizados nas antigas Escolas Normais. Somente a partir de 1939, foi regulamentado como curso, quando ocorreu seu “disciplinamento” pela artificial simetria entre todas as licenciaturas, embutida no “padrão federal” de formação de professores nascido com a criação, em 1931, das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras pelo Estatuto das Universidades Brasileiras.




			A compreensão das origens do curso de pedagogia articulada à minha militância no Movimento Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador induziu-me a uma nova investigação – a evolução do referido curso. Nesse sentido, analiso os debates, as reflexões e as decisões que foram delineando tendências para a formação dos profissionais da educação, a partir da mobilização dos educadores que passam, desde 1978, a desenvolver ações ao se sentir ameaçados pelas Indicações do Conselho Federal de Educação – CFE (1975/1976) –, as quais prenunciavam, segundo o entendimento desses educadores, a extinção do curso de pedagogia.




			Sob o ponto de vista epistemológico, as ações dos educadores propunham, e propõem ainda, a redefinição e a busca da identidade do curso de pedagogia no elenco dos cursos de formação de professores. A identidade pretendida, conforme evidenciam os princípios norteadores do Movimento Nacional, não é aquela marcada pelas ambiguidades iniciais da criação do curso (1939), tampouco aquela fragmentada pela imposição da lei autoritária (1968) e de seus desdobramentos (1969).




			Do ponto de vista político, em virtude da “abertura democrática” (década de 1980), os educadores acreditavam na transformação político-social da sociedade brasileira, historicamente necessária, e, movidos pela consciência coletiva, deflagraram a luta pela valorização do magistério, assim como por um profissionalismo que fora entorpecido pelo utilitarismo cego das políticas educacionais.




			Do ponto de vista didático-pedagógico, os educadores pretendiam, com certa ingenuidade característica do momento inicial, apresentar uma proposta nacional de reformulação curricular do curso de pedagogia, construída pelos participantes do movimento e que obstasse às intenções do CFE. Tal proposta deveria imprimir à formação do pedagogo um caráter científico, acadêmico, político, técnico, didático-pedagógico, consideradas as experiências regionais e locais, garantida a liberdade das instituições de ensino superior para definir os currículos de seus cursos.




			Os objetivos do movimento, no entanto, foram se ampliando, pois não seria possível reformular o curso de pedagogia sem abranger todos os cursos de licenciatura. Pensar isoladamente a questão seria cair no viés tecnicista, visto que a formação pedagógica do professor mantém sua base teórico-epistemológica no campo educacional e a base da identidade do profissional da educação encontra-se na docência: todos são professores (Comissão Nacional, 1983, p. 5). Ao apontar essas duas dimensões, a de que o curso de pedagogia e de licenciaturas têm a mesma natureza e a de que a docência é a base da identidade do profissional da educação, o Movimento Nacional construiu a sua primeira trincheira de resistência. Combateu a estrutura universitária que repartia a formação de professores em institutos de “conteúdos específicos” e a Faculdade de Educação.




			Com o avançar dos estudos e da reflexão teórica no campo epistêmico da reformulação curricular, os educadores principiam a negar a ideia de apresentar um projeto para a regulamentação das reformulações. A densidade das reflexões impulsionava o movimento a optar por uma análise mais global da questão, que requeria pensar na totalidade externa ao movimento – a sociedade brasileira. Da mesma forma, passaram a ser examinadas as complexidades internas inerentes às reformulações curriculares, com os seus conflitos e tensões, assim como as especificidades regionais e locais, em que se inseriam as instituições formadoras.




			A própria caminhada do Movimento Nacional demonstrou a necessidade de definição de diretrizes para uma política de formação dos profissionais da educação, diretrizes essas assentadas na concepção de educador engendrada no Movimento Nacional e nos princípios formulados por este.




			A abrangência dos princípios gerais do Movimento Nacional sugeria, naquele instante, que a práxis dos educadores nele envolvidos não se esgotava na elaboração de uma proposta de reformulação curricular, tampouco na administração dos conflitos educacionais. A dinâmica do movimento, marcada por fluxos e refluxos caracterizadores de um movimento social dessa natureza, ultrapassava a inércia sugerida por legislações reformadoras dos cursos de formação do educador baixadas pelo poder instituído e atingia a produção coletiva de conhecimentos. Esse movimento de resistência, articulado com outros movimentos, constituía um centro de referência para a categoria profissional dos educadores estimulando ações dirigidas à conquista da cidadania, numa prática política necessária aos seus reais interesses. Constituía, ainda, um foco instigador da categoria para conquistar a própria consciência desses interesses comuns, no interior da práxis educativa.




			Compreender o real significado da mobilização dos educadores em defesa da redefinição do curso de pedagogia é um objetivo específico do presente trabalho, que tem como objetivo geral o estudo da evolução do curso de pedagogia, mediante uma incursão pela história da educação brasileira. 




			Para atingir os objetivos mencionados, desdobrei a metodologia em diversos momentos. O primeiro consistiu no exame do material publicado sobre o assunto, visando reconstituir a evolução dos estudos pedagógicos em nível superior. O segundo constou da reconstrução da trajetória do Movimento Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação dos Profissionais da Educação com base no material bibliográfico recolhido por mim. As dificuldades encontradas para sistematizar o mencionado material bibliográfico deixavam lacunas e impediam uma visão contínua do referido Movimento Nacional, levando-me à utilização da técnica de história oral. Por meio de entrevistas com educadores que acompanharam a mobilização por ocupar cargos na coordenação e na secretaria da diretoria executiva, foi possível reconstituir parte da memória do movimento.




			O percurso realizado pela presente pesquisa permitiu a organização deste livro em três capítulos. O primeiro, contendo uma análise diacrônico-sincrônica da evolução do curso de pedagogia, parte de uma análise da situação suscitada pela divulgação, em 1976, das Indicações de Valnir Chagas, do CFE, as quais propunham alterações substanciais no sistema de formação de professores em nível superior. Esse capítulo recupera a trajetória do curso de pedagogia, com suas ambiguidades e contradições, desde a sua origem com os estudos pedagógicos em nível superior, passando pelo seu “disciplinamento”, em 1939, quando da instalação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras até atingir a criação da Faculdade de Educação e dos institutos de “conteúdo específico” (1968/1969). Essa nova estrutura da universidade, que contribuiu para dicotomizar a formação do educador, atendia aos ditames da política planificada do modelo econômico desenvolvimentista assumido pela sociedade brasileira e, de modo particular, pelos governos militares que se instalaram, em 1964, após ter golpeado a integridade e a autonomia nacionais.




			No contexto de resistência ao autoritarismo, os segmentos sociais começaram a se mobilizar tão logo o cenário político mostrou um pequeno sinal de “abertura”. O Movimento Nacional de Educadores, como promotor de ações sobre as reformulações curriculares dos cursos de formação dos profissionais da educação, inclui-se entre os movimentos sociais desencadeados pela sociedade civil. 




			O segundo capítulo deste livro consiste na tentativa de apreender o real significado do mencionado movimento e de estudar a sua trajetória, fazendo um retrato sem retoques de sua caminhada na busca da identidade do pedagogo e da pedagogia.




			No terceiro capítulo, busco captar a força da palavra movimento recorrendo à imagem das mãos que imprimem vibrações e impulsos à atmosfera circundante. Procuro simbolizar a dinâmica do Movimento Nacional de Educadores, produto das práticas concretas dos profissionais da educação, portanto produção histórica que supõe continuidade. Ao mesmo tempo, aponto pistas para a continuidade do Movimento Nacional, hoje transformado em Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação – Anfope.




			Suponho não deva eu encerrar este estudo; ele deve constituir, dialeticamente, um movimento... um caminho aberto a críticas e a outras pesquisas que pretendam acompanhar a nova trajetória na busca progressiva da identidade do pedagogo e da pedagogia e na luta pela valorização social e econômica dos profissionais da educação.




			1
O CURSO DE PEDAGOGIA COMO FORMADOR DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO




			No final da década de 1970, uma das questões que preocupavam os educadores brasileiros envolvidos com a formação de profissionais da educação era a da reformulação ou a da extinção do curso de pedagogia que mais uma vez estava ameaçado por críticas à sua identidade. Tais críticas vieram à tona com a divulgação, em 1976, da Indicação de Valnir Chagas, do Conselho Federal de Educação, CFE, a qual propunha a extinção do curso de pedagogia e consequentemente da profissão de pedagogo.




			Desenvolver um estudo sobre o curso de pedagogia, o que sem dúvida envolve as propostas de sua extinção por falta de identidade, como a da Indicação de 1976, requer o exame circunstanciado dos momentos históricos em que surgem as diferentes formas de estruturação de escolas e de currículos formadores dos profissionais da educação. Isso, por sua vez, remete o investigador à história da educação brasileira, e, com limites, à história do homem. Então, a análise circunstanciada da evolução do curso de pedagogia que será feita aqui não constituirá apenas a análise de um fenômeno acadêmico. Pelo contrário, insere-se na realidade cultural brasileira na sua totalidade, como parte de um processo, e, em sua historicidade, como uma problemática geral e abrangente.




			Reconstituindo as origens do curso de pedagogia com suas ambiguidades e contradições




			O curso de pedagogia no Brasil foi criado na década de 1930, época propícia para a manifestação de fatos educacionais circunscritos aos debates sobre a criação das primeiras universidades brasileiras. Esses fatos educacionais são também causa e consequência do conjunto de acontecimentos socioeconômicos e culturais da década, marcada inicialmente pela eclosão da Revolução de 30.




			A Revolução de 30 é apresentada tradicionalmente como marco da periodização da evolução pedagógica no Brasil. A ênfase que darei neste livro à década de 1920 procurará evidenciar a forte relação entre os fatos políticos e os educacionais ocorridos antes e após a Revolução. 




			O movimento de divulgação do ideário escolanovista, que foi transformador, rompeu com o período anterior. Essa nova fase inicia-se e toma vulto com as reformas da instrução ocorridas na década de 1920, que impulsionaram a profissionalização dos professores formados pelas Escolas Normais, dos diretores, dos inspetores escolares e outros especialistas.




			No entanto, a institucionalização da formação de professores para o ensino médio e normal, pelo menos na letra da lei, resultou dos acontecimentos educacionais impulsionados pela reconstrução social, via educação, adotada pelos Pioneiros da Escola Nova, cujos princípios estão consubstanciados na carta magna da educação de 1932, que se tornou pública em forma de Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. Os Pioneiros faziam parte dos movimentos sociais de educadores que empreendiam a luta para a criação da universidade no País. Os diplomas legais criadores da Universidade Brasileira (Estatuto das Universidades Brasileiras, 1931, Decretos da Fundação da Universidade de São Paulo, 1934 e da Fundação da Universidade do Distrito Federal, UDF, 1935) previram a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e os institutos de educação como parte integrante da universidade. Tal fato, inegavelmente, demarcou o período inicial na evolução do curso de pedagogia no Brasil. Contudo, para chegar à gênese do curso, é necessário retomar a evolução da Escola Normal no país.




			A expansão da escola elementar no final do Império passou a exigir a formação de professores em nível médio, na Escola Normal. Nessa instalaram-se também, no século XX, as primeiras experiências de cursos pós-Normais – gérmen dos cursos superiores de formação do pedagogo. Esses cursos, por sua vez, foram impulsionados pela expansão das Escolas Normais ocorrida em todo o Brasil, até os anos 60 da República.




			A Escola Normal foi, por quase um século, o lócus formal e obrigatório como escola de formação de professores para atuar na escola fundamental, na escola complementar[1] e na própria Escola Normal. Conforme explicita Schwartzman (1979), a tradição brasileira de formação em nível superior, enquanto durou a vigência do Império, limitou-se às escolas de medicina, de direito e de engenharia. Antes do período republicano, a formação para o magistério efetivava-se na Escola Normal, que, com raras exceções, consistia em cursos anexos aos já criados Liceus.[2]




			Em 1880, foi criada a primeira Escola Normal no Município da Corte “para professores e professoras”. A este acontecimento, Valnir Chagas atribuiu o início do movimento das Escolas Normais no Brasil, visto que, até aquele ano, “nas províncias, ora se criavam cadeiras de pedagogia anexas aos Liceus, ora se improvisavam escolas ditas normais que em seguida eram extintas, mais tarde reabertas, depois reextintas e novamente reabertas, numa interminável sucessão de avanços e recuos muito próprios daqueles dias” (Chagas 1984, p. 23).




			A instabilidade da Escola Normal, durante o Império, dificultava o cumprimento de sua função – formar “professores primários”.[3] A demanda de escola elementar, todavia, requeria a atuação de professores. Uma das alternativas para solucionar o problema veio com a reforma da “instrução pública” de Leôncio de Carvalho, em 1879. Ainda que de duração efêmera, essa reforma acentuou a pseudoprofissionalização do professor, descaracterizando sua formação e seu exercício profissional, uma vez que o relatório apresentado à Assembleia Legislativa por Leôncio de Carvalho (1878) facultava o exercício profissional do magistério aos leigos, ao postular: “que possam ensinar todos aqueles que para isso se julgarem habilitados, sem dependência de provas oficiais de capacidade ou prévia autorização; e que a cada professor seja permitido expor livremente suas idéias e ensinar doutrinas que repute verdadeiras pelo método que melhor entender” (p. 23).




			O que sucedeu com relação às Escolas Normais a partir do terceiro quartel do século XIX foi uma sequência de criações de escolas públicas, o que, no entanto, não superou o número de Escolas Normais particulares.




			A consolidação do sistema particular de ensino reforçava o importante papel de suas Escolas Normais na formação de professores. Embora as escolas oficiais fossem reconhecidas como “escolas-modelo”,[4] como foi o caso da Escola Normal da Capital (Escola Normal da Praça, em São Paulo) e do Instituto de Educação do Distrito Federal (no Rio de Janeiro), não foi nessas que surgiu a primeira experiência de formação de professores em nível superior. Coube à Ordem dos Beneditinos de São Paulo a criação, em 1901, da primeira Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, com o Instituto de Educação anexo. Essa faculdade foi fundada em decorrência dos debates e indicações do I e do II Congressos Católicos realizados, respectivamente, na Bahia, em 1900, e no Rio de Janeiro, em 1901. Em atendimento às deliberações deste último fundou-se a primeira Universidade Católica – a mais antiga do Brasil, denominada Pontifícia Faculdade de Filosofia e Letras, que funcionou durante seis anos, a partir de 1908, no Seminário Arquidiocesano de São Paulo. Tal experiência sustentou-se em preceitos da livre iniciativa liberal e deslocou professores estrangeiros para o Brasil. A universidade, contudo, foi logo fechada, em decorrência da dispersão desses professores, como consequência da Primeira Guerra Mundial.




			O pioneirismo dessas duas instituições de estudos pedagógicos em nível superior[5] prenunciava a audácia dos católicos que manteriam a solidez do futuro sistema particular das Universidades Católicas Brasileiras.




			Desde a Colônia até o advento da República, houve 24 tentativas de criação de universidades no Brasil (Campos 1940, pp. 220-247). No intervalo de 1892 a 1915, houve mais seis tentativas (Fétizon 1986, p. 104), porém tudo permaneceu em projetos até l920, quando foi fundada a Universidade do Rio de Janeiro. Com efeito, os cursos funcionavam em instituições isoladas, com um objetivo utilitário de atender às necessidades imediatas “do meio brasileiro em transição para um tipo de vida mais urbana e industrializada” (Azevedo 1975, p. 563).




			É importante destacar, contudo, que, no período pré-republicano, instalou-se no Município da Corte, em 1880, a escola noturna para professores e professoras, sob a direção de Benjamin Constant. Criada para formar professores primários, a Escola Normal do Distrito Federal viria a tornar-se, na década de 1930, outra organização, o centro de referência nacional dos estudos pedagógicos em nível superior.




			Momento inicial ambíguo: A lei torna-se letra morta




			A efervescência do momento histórico brasileiro marcado pela mobilização para a abolição da escravatura e pelo prenúncio de mudança do regime político para República proporcionou mudanças educacionais, provocando iniciativas inspiradas nas ideias liberais positivistas. Um reflexo dessas mudanças foi a criação do Pedagogium por Benjamim Constant no Distrito Federal em 1890. O Pedagogium foi instalado com o objetivo de constituir o primeiro centro de aperfeiçoamento de magistério, organizado no País, após a Proclamação da República (Antunha 1975, p. 28). Com certeza, seria essa a primeira iniciativa do poder central no sentido de organizar os estudos pedagógicos em nível superior, se não tivesse tido duração efêmera nem se transformado em órgão central de coordenação das atividades pedagógicas do País.




			No entanto, é São Paulo que reivindica o privilégio de assumir primeiramente, em território brasileiro, os estudos pedagógicos de caráter público em nível superior, com o objetivo de formar professores. De acordo com Antunha (1975), a reforma da Escola Normal da Capital foi a etapa inicial da “pré-história” da Faculdade de Educação da USP. Essa faculdade foi instalada posteriormente com a missão de desenvolver os estudos pedagógicos em nível superior.




			Os reformadores paulistas reconheciam, à época, a incumbência do governo de “no atual estado da sociedade dar ao povo mais do que a instrução primária” (Antunha 1975, p. 26). O Regulamento da Escola Normal de 14.7.1890 dava ênfase à formação de professores primários; a aspiração de elevar o nível dessa formação é expressa, todavia, na ideia de instituir um sistema completo e integrado de instrução pública. Essa ideia foi concretizada pela a Lei nº 88, de 8.9.1892, que previu a criação das Escolas Superiores de Agricultura e Engenharia e de três ginásios para alunos externos. A criação destes últimos, sem dúvida, obrigara o governo estadual a promover a formação de professores que, naquela época, estava restrita ao curso superior anexo à Escola Normal.[6]




			Nesse sentido, a Lei nº 88 prescreve: “para formar os professores dos cursos preliminares e complementares, haverá quatro Escolas Normais Primárias e para formar os professores destas escolas e dos ginásios, haverá, anexo à Escola Normal da Capital, um curso superior” (Moacyr 1942, p. 131).




			Foi assim instituído o primeiro modelo de escola superior pública de formação de profissionais da educação. Ao estado de São Paulo, pois, deve-se atribuir, pelo menos por decreto, a primeira concepção dessa escola, que surge em condições de desprestígio em relação aos demais cursos superiores, uma vez que a duração do curso era de apenas dois anos, enquanto os demais duravam, no mínimo, quatro anos.




			Essa proposta de Escola Normal Superior, todavia, não se efetivou e com o passar do tempo a exigência de sua criação desapareceu dos textos regulamentares da educação paulista. Como já afirmei, a utopia brasileira de elevar os estudos de formação de professores ao nível superior não se tornou realidade nas primeiras décadas republicanas. A utopia ainda permaneceu como projeto simbólico do vir a ser.




			Com a mesma origem e o mesmo destino da Escola Normal Superior Paulista foram criadas as primeiras universidades brasileiras: a Universidade de Manaus, em 1909, e a Universidade do Paraná, em 1912. A primeira surgiu na vigência do Decreto nº 8.659/1911 que mantinha a oficialização do ensino. A segunda nasceu como experiência de ensino livre.




			Em 1912, instalou-se, também, uma universidade particular em São Paulo, que não pode ser confundida com a Universidade de São Paulo (USP), fundada em 1934, pois a similitude entre elas está apenas no nome. Nela, todavia, funcionaram apenas os cursos de odontologia e de farmácia.




			Sob a mesma orientação dos decretos assentados nos princípios liberais, com minudências para implantação, foram instituídas a Escola Normal Superior Paulista, a Universidade de Manaus, a Universidade do Paraná e a Universidade Particular de São Paulo. Todas elas consistiram em tentativa de organizar uma universidade por meio da reunião de cursos superiores isolados já existentes. Entre seus cursos não existia aquele destinado aos estudos pedagógicos em nível superior. Esses estudos também não foram previstos no Decreto nº 11.530 de 18.3.1915, decorrente da Lei nº 2.924/1915 que reformou o ensino brasileiro. Esse decreto foi instituído para reorganizar o ensino secundário e o superior da República. A concepção de universidade estava assim expressa no seu Art. 6º “o Governo Federal, quando achar oportuno, reunirá em Universidade as Escolas Politécnicas e de Medicina do Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das Faculdades Livres de Direito, dispensando-a da taxa de fiscalização e dando-lhe gratuitamente edifício para funcionar” (p. 137).




			O prescrito em 1915 materializou-se em 1920, quando o Decreto nº 4.343 instituiu a Universidade do Rio de Janeiro. Essa universidade foi constituída pela superposição de uma reitoria às três escolas já existentes – Faculdade de Medicina, Escola Politécnica e Faculdade de Direito. Criada por força de um decreto federal, é considerada a primeira universidade brasileira, tendo em vista que as anteriores eram de iniciativa estadual. O Decreto nº 4.343/1915 porém, “em quase nada alterou o funcionamento das faculdades tradicionais” (Schwartzman 1979, p. 418) que se mantiveram resistentes às mudanças, permanecendo enclausuradas nos seus conhecimentos de cunho profissionalizante, sem sequer prever a unificação dos estudos comuns e a integração dos conhecimentos ao nível fundamental. Por outro lado, as escolas reunidas pelo referido decreto não reconheciam a função acadêmica do reitor, pois ele representava “uma autoridade comum, mais nominal e burocrática, do que efetivamente administrativa e acadêmica” (Teixeira 1968, p. 39). O reitor representava a universidade somente nas relações externas com o governo e o público.




			Tais fatos evidenciam que a Universidade do Rio de Janeiro não foi instituída para ser uma verdadeira universidade, pois, como padrão nacional, negava, já no seu nascedouro, o objetivo de sua fundação: “estimular a cultura das ciências, estreitar entre os professores os laços de solidariedade intelectual e moral e aperfeiçoar os métodos de ensino” (Art. 10). Negava, também, a unidade mínima necessária entre os componentes de uma organização universitária e o verdadeiro papel comumente atribuído ao reitor. É pertinente ressaltar, ainda, que na primeira universidade brasileira, duas grandes lacunas, entre outras, foram abertas por esse projeto anacrônico. Uma foi a inexistência de um instituto que se preocupasse com os “estudos desinteressados”, e que se dedicasse ao saber, desenvolvendo altos estudos de caráter geral, de natureza oposta aos institutos de cunho profissionalizante. Outra foi a ausência de institutos dedicados à formação de professores, embora houvesse necessidade de diminuir os professores leigos nas escolas. Essa exigência, porém, nunca fora contemplada pelo poder público. 




			Se, por um lado, essas contradições afloraram na década de 1920, por outro, a criação da Universidade do Rio de Janeiro, num período de transformações socioeconômico-político-culturais, por suposto, de mudanças estruturais na sociedade brasileira, teve o mérito de suscitar o debate sobre o problema universitário brasileiro.




			O modelo da Universidade do Rio de Janeiro (URJ) foi criticado com vigor pelo grupo da intelectualidade brasileira que viria reafirmar suas concepções nos inquéritos (pesquisas) realizados pela Associação Brasileira de Educação (ABE)[7] e nas teses apresentadas nas Conferências Brasileiras de Educação. Dada a sua temática, o inquérito mais relevante para este estudo é o de l927, convocado pela Seção de Ensino Técnico e Superior da ABE. É evidente que havia uma diversidade de concepções de universidade e não havia unanimidade entre os projetos sobre o ensino superior nos depoimentos dos inquiridos, porém esses depoimentos sugeriam alternativas diferentes do modelo URJ. Apesar disso, surpreendentemente, o Governo Federal, em 1925, pelo Decreto nº 16.782-A, manteve a mesma organização da Universidade do Rio de Janeiro, somente incorporando aos institutos existentes as Faculdades de Farmácia e Odontologia. A maior gravidade desse decreto federal foi permitir a expansão do modelo URJ, possibilitando a criação, nos mesmos termos, das universidades dos estados de Pernambuco, Bahia, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.




			

Década de 1920: A efervescência das propostas e realizações educacionais




			A partir da primeira Guerra Mundial o País atravessou um período de mudanças em seu modelo econômico, iniciando um processo de industrialização e consequentemente de urbanização. Aos poucos a sociedade brasileira passou do modelo agrário-comercial-exportador dependente para o modelo capitalista-urbano-industrial.




			As transformações econômicas alteraram as condições de vida e de trabalho e mudaram os componentes sociais, provocando uma nova composição das classes sociais. Com a ascensão da burguesia industrial, começaram a delinear-se nos principais centros urbanos duas novas classes sociais: de um lado, o setor médio da população e, de outro lado, o proletariado urbano.




			As mudanças econômicas e sociais tiveram repercussão também na ordem política. A burguesia emergente e o proletariado passaram a disputar o jogo político com as tradicionais oligarquias rurais. O proletariado influenciado pela difusão, apesar de pequena, dos ideais anarquistas e socialistas, passou a participar da correlação de forças reorganizadas[8] na sociedade brasileira.




			Com as transformações nos setores econômico, político e social houve um redimensionamento dos problemas educacionais por influência dos novos ideais pedagógicos, assentados no ideário liberal. A educação passou a ser fator de reconstrução social e à escola foi atribuído um novo papel em decorrência das novas condições de vida e de trabalho dos centros urbanizados, com repercussões sobre a política de formação para o magistério.




			Nesse cenário, uma reforma educacional tornou-se evidente. Emergiu nas regiões mais populosas do País um movimento reformador apoiado nos princípios liberais da Pedagogia Nova em defesa do indivíduo, da liberdade de iniciativa e de igualdade perante a lei.




			Desse modo, as décadas de 1920 e 1930 foram palco de movimento de modernização da educação e do ensino. Nos anos 20 foram efetivadas reformas nos Estados coordenadas por educadores apoiados nos democráticos e republicanos e no ideário da Escola Nova de John Dewey, expoente máximo do escolanovismo nos Estados Unidos. Por ser um país periférico, transplantou-se para o Brasil o modelo educacional de uma sociedade hegemônica.




			O principal articulador da Pedagogia Nova no Brasil foi Anísio Teixeira, discípulo de Dewey. Essas concepções de Teixeira reforçaram o papel social da educação escolar, exacerbando-se a crença de que seria possível reformar a sociedade pela reforma do homem. À escola atribuiu-se o papel de transformar a sociedade, e a escolarização passou a ser interpretada como o mais decisivo instrumento de aceleração histórica.




			Em nossa sociedade, na qual havia privilégios e iniquidades, alastrava-se a crença de que a escola poderia corrigir esses desvios, pois ao se educarem pessoas diferentes das conservadoras e reacionárias, construir-se-ia uma sociedade diferente – a democrática.




			O caminho, nesse momento, era o da reconstrução social que fortalecia a ilusão liberal de que a escolarização garantiria a ascensão social. Nesse contexto, foi elaborado o documento “A reconstrução educacional no Brasil – Ao povo e ao governo”, que, como já registrei, passou a ser divulgado pela história da educação brasileira em forma de Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova.




			Segundo Warde (1982), a origem do Manifesto dos Pioneiros localiza-se na IV Conferência Nacional de Educação promovida pela ABE. À abertura dessa conferência compareceram o chefe do Governo Provisório, Getúlio Vargas, e o ministro do recém-criado Ministério da Educação e Saúde Pública, Francisco Campos, quando solicitaram aos educadores a definição do “sentido pedagógico” da Revolução de 30. Esse “sentido” deveria estar consubstanciado numa proposta de política educacional que imprimisse unidade à educação nacional e que servisse de base para a ação do governo.




			É lícito afirmar, todavia, que a origem remota do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova localiza-se na práxis dos reformadores estaduais e nos movimentos de luta pela organização de educadores, da década de 1920. 




			Entre as reformas empreendidas nesse período situam-se as que abrangeram o aperfeiçoamento de professores vislumbrando a elevação dos estudos pedagógicos ao nível superior por iniciativa do poder público. A propósito, a primeira delas deu-se com a reforma realizada por Sampaio Dória, no estado de São Paulo, pelos Decretos nº 1.750/1920 e nº 3.356/1921 que sustentavam a criação da Faculdade de Educação.




			Apesar do exaustivo esforço do legislador em regulamentar a Faculdade de Educação em dez capítulos e 47 artigos que detalhavam minuciosamente a sua organização e o seu funcionamento, o desejo de formar professores em nível superior ficou somente no papel. O que frutificou foi a iniciativa de criar um modesto curso de aperfeiçoamento na Escola Normal da Capital, transformada em Instituto Pedagógico de São Paulo, depois denominado Instituto de Educação Caetano de Campos (Decreto nº 5.846/1933). Pelo Decreto nº 4.888/1931, instituiu-se o curso de aperfeiçoamento para o preparo técnico de inspetores, delegados de ensino, diretores e professores da Escola Normal. Na verdade, desse curso pós-normal, instalado no Instituto Pedagógico como um “substituto provisório para uma futura escola superior de estudos pedagógicos, quando houvesse condições para tanto” (Antunha l974, p. l00) originou-se a Faculdade de Educação da USP.




			Esse curso de aperfeiçoamento, primeira etapa do caminho percorrido pelo Instituto de Educação da USP, então, constitui o marco histórico, em território paulista, do preparo de profissionais da educação em nível superior. A partir da ampliação de suas funções passou a preparar professores secundários, a fim de atender ao preceito legal contido no Estatuto das Universidades Brasileiras, de 1931.




			A instalação do curso de aperfeiçoamento, mais uma vez, confirmou a ambiguidade das primeiras tentativas de criação dos estudos pedagógicos em nível superior. O Instituto Pedagógico tinha um caráter híbrido de escola de formação de professores, pois, ao mesmo tempo, preparava-os em nível médio (Curso Normal) e especializava-os em nível pós-normal (curso de aperfeiçoamento de nível superior). 




			A segunda etapa do Instituto de Educação da USP é marcada pela incorporação da Escola de Professores do Instituto de Educação Caetano de Campos. Tal incorporação foi feita pelo próprio decreto de criação da USP e foi ela que inaugurou, com a especificidade paulista, a formação de professores secundários em nível superior.




			Foi na Escola de Professores do Instituto Caetano de Campos (elevada ao nível superior, por decreto) que, mais uma vez, houve convivência de dois níveis de formação de professores – o médio e o superior. Essa convivência permite a interpretação de que os estudos pedagógicos de nível superior eram inferiores aos demais estudos superiores realizados nas tradicionais escolas superiores, como por exemplo, de medicina, direito ou politécnica. Reforça essa interpretação a duração de três anos atribuída ao curso que formava professores em nível superior, enquanto as demais escolas formavam seus profissionais em cinco ou seis anos. O desprestígio dos cursos de educação é evidenciado, ainda, pela subordinação da referida escola ao Departamento de Educação, mesma forma de subordinação das escolas primárias, secundárias e normais. As outras escolas de nível superior vinculavam-se diretamente à Secretaria de Educação e Saúde Pública do Estado de São Paulo.




			O que eu desvelo é que estrutural e pedagogicamente essa escola não era de nível superior. Sua configuração sugere mais um “arranjo” do que uma verdadeira escola. Procuro mostrar, também, que todos esses ajustes e adaptações nas escolas vão confirmando que as raízes do curso de pedagogia encontram-se na Escola Normal. 




			A terceira etapa do Instituto de Educação da USP consistiu em sua redução, em 1938, ao ser transformado em Seção de Educação da Faculdade de Filosofia, depois denominada Seção de Pedagogia.




			As etapas evolutivas do Instituto de Educação da USP revelam parte da história de uma escola de formação de professores no Brasil. A própria história da educação brasileira confirma serem os fatores descritos apenas consequência da falta de prestígio da educação, que contraditoriamente, à época, era tida como a responsável pela realização do “milagre de reconstrução política e cultural, senão da nação, pelo menos do Estado de São Paulo” (Fétizon l986, p. 449).




			Tratarei, a seguir, da criação das escolas de educação, formadoras de professores em nível superior, escolas que foram tomando diferentes denominações ao longo de sua evolução; tratarei também da criação do curso de pedagogia na universidade.




			Os estudos pedagógicos em nível superior nos regulamentos das universidades




			Como salientei anteriormente, na década de 1930 foram institucionalizadas as escolas superiores de formação de docentes para atuar no ensino secundário e normal. Comparadas às letárgicas investidas do Estado durante o Império e primeiras décadas republicanas, as dos anos 30 foram promissoras para o lançamento das bases de uma política de formação de professores. É preciso considerar que, desde 1901, o ensino particular já dava seus primeiros, porém seguros, passos com o objetivo de formar professores em nível superior.




			Desde os anos 30 até os anos 60, no Brasil, os estudos pedagógicos em nível superior, públicos e privados, tiveram uma evolução, via de regra, lenta e irregular, pois a educação é um dos setores da sociedade no qual os mecanismos sociais de resistência à mudança atuam com mais intensidade. A essa resistência acrescenta-se o desprestígio dessa área de saber.




			As escolas que se dedicavam a esses estudos não eram especialmente instaladas para desempenhar suas funções. As Escolas Normais e os Institutos de Educação sofriam sucessivas adaptações para adequar-se a cada decreto reformador do ensino. Assim, ajustavam-se ou se elevavam progressivamente ao nível superior. 




			Outra forma de instalação de estudos pedagógicos em nível superior foi mediante a superposição de uma seção, departamento ou curso às instituições de estudos gerais, por exemplo, uma seção de pedagogia era agrupada a outras seções da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. As Faculdades de Educação públicas, embora criadas por lei desde 1931, vão tardiamente se instalar, somente com a reforma universitária de 1968.




			Quanto à universidade brasileira, é preciso destacar que sua criação, nos anos 30, ocorreu como reflexo dos movimentos da intelectualidade nacional, sobretudo das ações da ABE, durante o Inquérito sobre o Ensino Universitário e as Conferências Brasileiras de Educação. Os movimentos dos intelectuais defendiam um sistema nacional de ensino, cujos princípios democráticos da educação escolar fossem a escola única, laica e gratuita. Previam a inclusão, nesse sistema, da universidade que fora concebida pelos Pioneiros de forma bastante próxima à da Seção de Ensino Técnico e Superior da ABE. 




			Os Pioneiros endossavam a tridimensionalidade de funções propostas para a universidade no interior da ABE quais sejam: de “elaboradora ou creadora de sciência”, de “transmissora de conhecimentos” por meio da formação de docentes e de “popularizadora das sciências e das artes” (Manifesto dos Pioneiros l984, p. 4l9). Com base nessa concepção, o manifesto, por um lado, elege a pesquisa como “o sistema nervoso da Universidade” o qual estimula e domina qualquer outra função e, por outro lado, dá ênfase às dimensões de profundidade e universalidade do saber, dimensões que imprimem “à educação superior um caráter universitário”.




			O manifesto criticou a prática reducionista das escolas superiores profissionalizantes, nas quais a ciência estava “inteiramente subordinada à arte ou à technica da profissão a que servem, com cuidado da applicação immediata e próxima, de uma direção utilitária em vista de uma função pública ou de uma carreira privada (...)”. Nesse sentido, as instituições superiores brasileiras, até o momento da publicação do manifesto, não ultrapassavam os limites e as ambições da formação profissional próprios das escolas de engenharia, medicina e direito. 




			Para os Pioneiros, a formação dos educadores, professores de todos os graus de ensino, deveria assentar-se no princípio da unificação. Segundo esse princípio, toda a formação dos professores primários e secundários deve ser efetivada em escolas ou cursos universitários, sobre a base de uma educação geral comum, dada em estabelecimentos secundários.




			Nessa perspectiva, os signatários do manifesto avocavam uma concepção de preparo de professores análoga à sua concepção de escola, comum e igual para todos, visando à unificação, respeitadas a diversidade e a especificidade de cada grau de ensino. Afirmavam que a formação universitária dos professores de todos os graus de ensino não era apenas uma necessidade, mas o único meio de abrir seus horizontes.




			A história vem demostrando que o movimento dos Pioneiros, apesar de ardoroso defensor da escola democrática, não conseguiu estruturar no Brasil a escola pública com oportunidades iguais para todos, tampouco instituiu a desejável política de formação de professores. Mesmo com o privilégio da interlocução com o governo “os Pioneiros da Escola Nova” não conseguiram fazer com que a sociedade política cumprisse os acordos educacionais. Deve-se considerar, no entanto, que o manifesto teve repercussão nacional, pois algumas reivindicações foram incorporadas à Constituição de 1934. A essa, porém, não foi incorporado o plano de unificação da formação de professores. A ressonância do manifesto se fez sentir também nos projetos das Universidades de São Paulo e do Distrito Federal, pois eles incorporaram a concepção de universidade do manifesto, resguardando em cada projeto a sua peculiaridade e a expressão da política regional.




			O movimento dos Pioneiros teve o mérito de fazer constar da lei o direito de todos à escola pública, laica e gratuita, mesmo que o governo tenha encontrado nos fatores extraescolares, nas distorções econômicas, sociais e políticas, os argumentos que justificaram, e justificam até os dias de hoje, seu impedimento de oferecer tal escola para todos. 




			A absorção do ideário do manifesto pela política educacional da época acirrou os ânimos dos católicos, cujos princípios educacionais opunham-se aos dos liberais. Na própria assembleia da IV Conferência Brasileira de Educação, após a colisão de ideias doutrinárias relativas aos problemas pedagógicos e às relações entre o Estado e a educação, houve a cisão dos grupos. Em consequência, os liberais assumiram a direção da ABE e os católicos posicionaram-se ostensivamente a favor do ensino elitista de tipo humanista-clássico.




			Mesmo afastados da ABE, que lutava pela criação da universidade brasileira, os católicos acompanhavam o movimento pela fundação da Faculdade de Educação, Ciências e Letras porque “estava escrito que o ensino superior de filosofia e letras no Brasil surgiria sob proteção da Igreja” (Lacombe l976, p. 81). Nesse sentido, é exemplar o funcionamento, no Rio de Janeiro, do Instituto Católico de Estudos Superiores. Entre seus cursos, encontrava-se o de pedagogia, que, a meu ver, estava reduzido a uma disciplina e bastante distante da estruturação da pedagogia como curso, o que ocorreu somente em l939. Em São Paulo foi criado, em 1934, o Instituto Superior de Pedagogia, Ciências e Letras “Sedes Sapientiae”, que passou a formar licenciados em educação, filosofia, letras, geografia, história, línguas vivas, ciências matemáticas, físicas, químicas e naturais. Em 1940, no Rio de Janeiro, é lançada a primeira estrutura da Universidade Católica, passando a Pontifícia em 1947. 




			Ao lado da instalação de estudos pedagógicos em nível superior na esfera pública, uma decisão governamental, em 1931, contribuiu para a organização das bases de uma política de formação de professores. Embora com resistências, em especial, dos cientistas,[9] o Governo Provisório estimulou essa formação, ao preceituar a obrigatoriedade de titulação para o exercício do magistério no ensino secundário e normal. O professor deveria ser licenciado. Com efeito, por lei o governo reconheceu e caracterizou a profissão do professor secundário, como de nível superior (Campos 1931, p. 5.832). À altura dos anos 30, regularizou-se o exercício do magistério secundário por meio da Exposição de Motivos de Francisco Campos,[10] que apresentava os Decretos nº 19.851/1931 – Estatuto das Universidades Brasileiras – e 19.852/1931 – criação da Universidade do Distrito Federal.




			Pelo Estatuto das Universidades Brasileiras, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras foi criada e incluída entre os principais institutos que compõem a Universidade (Art. 5º). Essa faculdade instalou-se com os objetivos de promover a investigação e a formação de professores, explicitadas na Exposição de Motivos que apresentava o Estatuto. Na justificativa, o ministro enfatizava o significado da referida faculdade que deveria “transcender o caráter utilitário e prático dos institutos puramente profissionais e cumprir o papel da alta cultura ou de ciência pura e desinteressada” (Campos 1931, p. 5.831). Salientava, ainda, o caráter profissionalizante da Faculdade de Educação como um órgão que, semelhante ao Instituto de Educação, formaria professores, particularmente os do ensino normal e secundário. 




			Apesar da insistente ênfase do ministro no caráter formador da Faculdade de Educação, Ciências e Letras, ele a instituiu, porém não a tornou obrigatória, talvez por isso ela não tenha sido instalada. Como evidenciei, uma política de formação de professores secundários ainda não se esboçara e já se apresentava uma política de admissão na carreira com a obrigatoriedade do grau de licenciado para o exercício da profissão. 
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